
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 974282 - SP (2025/0006871-3)
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INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. PROGRESSÃO DE REGIME PRISIONAL.
EXAME CRIMINOLÓGICO. LEI N. 14.843/2024. .NOVATIO LEGIS IN PEJUS
RECURSO DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto pelo Ministério Público contra decisão monocrática que
concedeu habeas corpus para restabelecer decisão de primeiro grau, que deferiu
progressão ao regime semiaberto sem a realização de exame criminológico.
2. O Tribunal de origem cassou a decisão do Juízo da execução penal, determinando a
realização do exame criminológico, com base na Lei n. 14.843/2024, que tornou
obrigatória a realização do exame para progressão de regime.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
3. A questão em discussão consiste em saber se a exigência de exame criminológico,
introduzida pela Lei n. 14.843/2024, pode ser aplicada retroativamente a crimes
cometidos antes de sua vigência.

III. RAZÕES DE DECIDIR
4. O Supremo Tribunal Federal firmou entendimento de que a obrigatoriedade do
exame criminológico, como pressuposto subjetivo à progressão de regime prisional,
deve ser aplicada apenas aos crimes praticados após a entrada em vigor da Lei n.
14.843/2024, por se tratar de .novatio legis in pejus
5. A aplicação retroativa da exigência do exame criminológico viola o princípio da
irretroatividade da lei penal mais gravosa, conforme o art. 5º, XL, da Constituição
Federal.

IV. DISPOSITIVO E TESE
6. Agravo regimental desprovido.
Tese de julgamento: "1. A exigência de exame criminológico para progressão de
regime, introduzida pela Lei n. 14.843/2024, aplica-se apenas a crimes cometidos após
sua vigência. 2. A aplicação retroativa da exigência viola o princípio da irretroatividade
da lei penal mais gravosa."

Dispositivos relevantes citados: CF/1988, art. 5º, XL; LEP, art. 112, § 1º.
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STF, HC 240.770, Rel. Min. André Mendonça; STJ,Jurisprudência relevante citada: 
AgRg no HC 929.034/SP, Rel. Min. Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 

; STJ, RHC 200.670/GO, Rel. Min. Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma,30/9/2024
julgado em .20/8/2024

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão
Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento ao recurso,24/04/2025 30/04/2025
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod
Azulay Neto e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram
com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
           Brasília, .05 de maio de 2025

 

JOEL ILAN PACIORNIK
Relator
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DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. PROGRESSÃO DE REGIME PRISIONAL.
EXAME CRIMINOLÓGICO. LEI N. 14.843/2024. .NOVATIO LEGIS IN PEJUS
RECURSO DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo regimental interposto pelo Ministério Público contra decisão monocrática que
concedeu habeas corpus para restabelecer decisão de primeiro grau, que deferiu
progressão ao regime semiaberto sem a realização de exame criminológico.

2. O Tribunal de origem cassou a decisão do Juízo da execução penal, determinando a
realização do exame criminológico, com base na Lei n. 14.843/2024, que tornou
obrigatória a realização do exame para progressão de regime.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

3. A questão em discussão consiste em saber se a exigência de exame criminológico,
introduzida pela Lei n. 14.843/2024, pode ser aplicada retroativamente a crimes
cometidos antes de sua vigência.

III. RAZÕES DE DECIDIR

4. O Supremo Tribunal Federal firmou entendimento de que a obrigatoriedade do
exame criminológico, como pressuposto subjetivo à progressão de regime prisional,
deve ser aplicada apenas aos crimes praticados após a entrada em vigor da Lei n.
14.843/2024, por se tratar de .novatio legis in pejus

Documento eletrônico VDA46826147 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  JOEL ILAN PACIORNIK   Assinado em: 11/04/2025 14:58:06
Código de Controle do Documento: 8063a656-b496-42a4-88f0-50699ddc4243



5. A aplicação retroativa da exigência do exame criminológico viola o princípio da
irretroatividade da lei penal mais gravosa, conforme o art. 5º, XL, da Constituição
Federal.

IV. DISPOSITIVO E TESE

6. Agravo regimental desprovido.

Tese de julgamento: "1. A exigência de exame criminológico para progressão de
regime, introduzida pela Lei n. 14.843/2024, aplica-se apenas a crimes cometidos após
sua vigência. 2. A aplicação retroativa da exigência viola o princípio da irretroatividade
da lei penal mais gravosa."

Dispositivos relevantes citados: CF/1988, art. 5º, XL; LEP, art. 112, § 1º.

STF, HC 240.770, Rel. Min. André Mendonça; STJ,Jurisprudência relevante citada: 
AgRg no HC 929.034/SP, Rel. Min. Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 

; STJ, RHC 200.670/GO, Rel. Min. Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma,30/9/2024
julgado em .20/8/2024

RELATÓRIO

 
Trata-se de agravo regimental em habeas corpus interposto pelo MINISTÉRIO

PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO – MPSP contra decisão monocrática que
concedeu, de ofício, ordem de habeas corpus em favor de PAULO RICARDO RUBIO,
para restabelecer a decisão de primeiro grau (processo n. 0000053-04.2022.8.26.0521)
que deferiu o pedido de progressão ao regime semiaberto independentemente da
realização de exame criminológico.

A decisão ora recorrida foi assim relatada (fls. 91/97):
 

“Trata-se de habeas corpus, com pedido liminar,
impetrado em benefício de PAULO RICARDO RUBIO,
contra acórdão proferido pelo TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO
ESTADO DE SÃO PAULO no julgamento do Agravo de
Execução Penal n. 0011984- 33.2024.8.26.0521.

Extrai-se dos autos que o Juízo da Vara de
Execução Penal deferiu pedido de progressão ao regime
semiaberto formulado pelo paciente.

O Tribunal de origem deu provimento ao Agravo de
Execução interposto pelo Ministério Público para cassar a
decisão do magistrado de primeiro grau e determinar o
retorno do paciente ao regime fechado e a realização do
exame criminológico, nos termos do acórdão que  restou
assim ementado (fl. 29):

"AGRAVO EM EXECUÇÃO PENAL PROGRESSÃO
DE REGIME Pleito ministerial de regressão de regime pela
ausência do requisito subjetivo Acolhimento Nova redação
dada ao §1º do art. 112 da LEP, disposta pela Lei nº 14.843
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/24, que tornou obrigatória a realização do exame
criminológico Dispositivo que não padece de
inconstitucionalidade, pois festeja, e não ofende, o
princípio da individualização da pena Direito à progressão
que se caracteriza como mera expectativa Dinamismo da
execução penal que refuta a tese de mácula à razoável
duração do processo Aplicação imediata da Lei, a qual não
constitui 'lex gravior', e cuja natureza é eminentemente
processual, sem a vedação ou criação de requisito
estranho à já adotada sistemática da progressão de regime
Necessidade, em concreto, de realização da perícia para
melhor verificação do mérito Sentenciado que não
demonstrou, à saciedade, reunir mérito à benesse Recurso
provido, com determinação."

No presente writ, o impetrante sustenta que a Corte
estadual condicionou o direito do paciente à progressão de
regime de cumprimento de pena, que havia sido deferida
pelo Juízo da execução, à prévia submissão a exame
criminológico, em que pese o fato de ele ter satisfeito os
requisitos objetivo e subjetivo para a concessão do
benefício.

Argumenta que a nova redação do art. 112, § 1º, da
Lei de Execução Penal, que estabelece a obrigatoriedade
do exame criminológico, deve ser aplicada apenas aos
crimes cometidos após a entrada em vigor da Lei n. 14.843
/2024.

Diante disso, requer, liminarmente e no mérito, seja
cassada a determinação do Tribunal a quo de submissão
do apenado a regime mais gravoso e mantida a concessão
de progressão de regime, independentemente da
realização do exame criminológico.”

 
O agravante, em síntese, sustenta que o exame criminológico é mera imposição

procedimental, não se tratando de norma material mais gravosa a atrair a proibição de
irretroatividade (art. 5º, XL, da Constituição Federal). Diante disso, busca a
reconsideração do decisum ou o julgamento do recurso pelo órgão colegiado.

É o relatório. 

VOTO

 O presente agravo regimental não merece provimento, em que pesem os
argumentos apresentados pelo agravante, devendo a decisão ser mantida por seus
próprios fundamentos.

Como relatado, a controvérsia apresentada na ação mandamental consiste em
verificar possível ilegalidade no acórdão que cassou decisão monocrática do Juízo da
execução, que havia deferido a progressão do paciente ao regime semiaberto, sem se
atentar para as alterações promovidas pela Lei n. 14.843/2024 que passou a exigir a
realização do exame criminológico.

O Tribunal de origem cassou a decisão proferida pelo Juízo da execução penal,
ao fundamento de que as alterações promovidas pela Lei n. 14.843/2024 tornaram
obrigatória a realização de exame criminológico, para fins de progressão de regime
prisional.
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Entretanto, o Supremo Tribunal Federal, em recente decisão proferida no HC
240.770, de relatoria do e. Ministro André Mendonça, firmou orientação no sentido de
que a obrigatoriedade do exame criminológico - como pressuposto subjetivo à
progressão de regime prisional, nos termos do art. 112, § 1º, da Lei de Execuções
Penais - deve ser aplicada apenas aos crimes praticados após a entrada em vigor da
Lei n. 14.843/2024, considerando que as alterações por ela promovidas têm natureza
de . reformatio legis in pejus

O referido entendimento foi acolhido por ambas as Turmas de Direito Criminal
desta Corte Superior, como se denota dos seguintes precedentes:

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS.

EXECUÇÃO PENAL. PROGRESSÃO DE REGIME.
EXIGÊNCIA DE EXAME CRIMINOLÓGICO. ART. 112, §
1º, DA LEP, NA REDAÇÃO DADA PELA LEI N. 14.843
/2024. NORMA MAIS GRAVOSA. IMPOSSIBILIDADE DE
SUA APLICAÇÃO À EXECUÇÃO EM CURSO.
INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 439/STJ. DECISÃO
JUDICIAL QUE DETERMINA A REALIZAÇÃO DA
PERÍCIA PAUTADA NA GRAVIDADE ABSTRATA DO
DELITO. CONSTRANGIMENTO ILEGAL VERIFICADO.
ORDEM CONCEDIDA. RECURSO DO MINISTÉRIO
PÚBLICO DESPROVIDO.

1. Em outras alterações efetuadas na Lei de
Execuções Penais, as Cortes Superiores firmaram
entendimento no sentido de que as novas disposições
deveriam ser aplicadas aos delitos praticados após a sua
vigência, por inaugurarem situação mais gravosa aos
apenados.

2. Ressalta-se que, no âmbito do Supremo Tribunal
Federal, ao analisar as modificações trazidas pela Lei n.
4.843/2024 no direito às saídas temporárias, o Ministro
André Mendonça, relator do HC n. 240.770/MG, entendeu
que se trata de novatio legis in pejus, incidente, portanto,
aos crimes cometidos após o início de sua vigência.

3. Cabe estender esse raciocínio à nova redação do
art. 112, § 1º, da LEP, que passou a exigir exame
criminológico para progressão de regime, de modo que
deve ser mantido o entendimento firmado na Súmula n. 439
/STJ, segundo o qual "admite-se o exame criminológico
pelas peculiaridades do caso, desde que em decisão
motivada."

4. Em se tratando de hipótese na qual foi exigido o
exame criminológico mediante decisão fundada
exclusivamente na gravidade abstrata do delito, sem
análise dos elementos concretos da execução da pena,
verifica-se constrangimento ilegal apto a ensejar a
concessão da ordem, de ofício. 5. Agravo regimental
desprovido.

(AgRg no HC n. 929.034/SP, relator Ministro Ribeiro
Dantas, Quinta Turma, julgado em , D Je de 30/9/2024

.) 4/10/2024
 

RECURSO EM HABEAS CORPUS.
PROGRESSÃO DE REGIME. EXAME CRIMINOLÓGICO.
LEI N. 14.843/2024. NOVATIO LEGIS IN PEJUS.
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IMPOSSIBILIDADE DE APLICAÇÃO RETROATIVA.
CASOS COMETIDOS SOB ÉGIDE DA LEI ANTERIOR.
PRECEDENTES.

1. A exigência de realização de exame
criminológico para toda e qualquer progressão de regime,
nos termos da Lei n. 14/843/2024, constitui novatio legis in
pejus, pois incrementa requisito, tornando mais difícil
alcançar regimes prisionais menos gravosos à liberdade.

2. A retroatividade dessa norma se mostra
inconstitucional, diante do art. 5º, XL, da Constituição
Federal, e ilegal, nos termos do art. 2º do Código Penal.

3. No caso, todas as condenações do paciente são
anteriores à Lei n. 14.843/2024, não sendo aplicável a
disposição legal em comento de forma retroativa.

4. Recurso em habeas corpus provido para afastar
a aplicação do § 1º do art. 112 da Lei de Execução Penal,
com redação dada pela Lei n. 14.843/2024, determinando
o retorno dos autos ao Juízo da execução para que
prossiga na análise do pedido de progressão de regime.

(RHC n. 200.670/GO, relator Ministro Sebastião
Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em , D Je de 20/8/2024

.)23/8/2024
 

Desse modo, verifica-se a inidoneidade do fundamento utilizado pelo Tribunal
de origem para condicionar a análise do pedido de progressão de regime à prévia
realização de exame criminológico.

Ante o exposto, voto pelo desprovimento do recurso.
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TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos24/04/2025 30/04/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod Azulay

Neto e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro
Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 30 de abril de 2025
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